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1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1027745-55.2025.8.26.0100 
Dúvida - Petição intermediária
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1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1027048-34.2025.8.26.0100 
Pedido de Providências - Registro de Imóveis



1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1017697-37.2025.8.26.0100 
Pedido de Providências - Registro de Imóveis

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1008617-49.2025.8.26.0100 
Dúvida - Registro de Imóveis

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1007836-22.2024.8.26.0016 
Pedido de Providências - Obrigação de Entregar

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1000379-12.2023.8.26.0100 
Retificação de Registro de Imóvel - Por Terceiro Prejudicado

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
0037353-31.2024.8.26.0100 
Pedido de Providências - Registro de Imóveis

DICOGE 5.2 - COMUNICADO CG Nº 939/2024
ATAS DE CORREIÇÃO

COMUNICADO CG Nº 939/2024 PROCESSO DIGITAL 2013/168710 A Corregedoria Geral da Justiça
COMUNICA aos Juízes Corregedores Permanentes e aos Escrivães I e II que as ATAS DE CORREIÇÃO
periódicas das unidades judiciais e extrajudiciais, relativas ao exercício de 2024, devem ser encaminhadas,
impreterivelmente, no período de 07 de janeiro a 10 de março de 2025 ao endereço eletrônico
http://intranet.tjsp.jus.br/atacorreicao/ em formato digitalizado, pelo “Sistema de Envio de Atas de Correição”, na
opção ORDINÁRIA no que se refere ao “tipo de ata”, única forma de recebimento possível. COMUNICA também
que os modelos de atas de correição estão disponíveis no sítio eletrônico do TJSP, no endereço
http://intranet.tjsp.jus.br/atacorreicao/. Por fim, a Corregedoria Geral da Justiça ALERTA Juízes Corregedores
Permanentes e Escrivães I e II acerca da necessidade de prévia verificação quanto à ocorrência de alteração e/ou
inclusão de unidades (judiciais, prisionais, policiais ou extrajudiciais) e de usuários incumbidos de encaminhar atas
de correição de 2024, ficando cientes de que, EM CASO POSITIVO, a alteração/inclusão deve ser informada à
DICOGE 5.2 pelo e-mail dicoge5.2@tjsp.jus.br.

Voltar ao índice

SEMA 1.2.1 - SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE
NOVA ODESSA

SEMA 1.2.1 O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 06/03/2025,
autorizou o que segue: NOVA ODESSA - suspensão do expediente presencial e dos prazos dos processos físicos
no dia 21 de março de 2025. NOTA: Todas as atividades de magistrados, servidores, estagiários e colaboradores
serão realizadas em trabalho remoto. As regularizações das frequências dos servidores devem observar as
orientações da SGP, conforme aviso no sistema de frequência.
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SEMA 1.1.2 - RESULTADO DA 71ª SESSÃO VIRTUAL DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA DE
06/03/2025
Nº 2025/26.736 / Nº 2025/26.742 / Nº 2025/26.745 / Nº 2025/25.420 / Nº 2025/602

SEMA 1.1.2 RESULTADO DA 71ª SESSÃO VIRTUAL DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA DE
06/03/2025 (PROVIMENTO CSM nº 2.062/2013) 01. Nº 2025/26.736 - ABERTURA DE CONCURSO para
provimento de 01 (um) cargo de DESEMBARGADORA - CARREIRA, exclusivo para mulheres, no critério de
merecimento, decorrente da aposentadoria da Desembargadora TERESA CRISTINA MOTTA RAMOS
MARQUES, ocorrida em 28/02/2025, nos termos da Resolução CNJ nº 525/2023, de 27/09/2023 (Edital nº
20/2025). - Autorizaram, v.u. 02. Nº 2025/26.742 - ABERTURA DE CONCURSO para provimento de 01 (um)
cargo de Juiz(a) de Direito Substituto(a) em Segundo Grau, decorrente da aposentadoria do Doutor CELSO
ALVES DE REZENDE, ocorrida em 18/02/2025 (Edital nº 21/2025). - Autorizaram, v.u. 03. Nº 2025/26.745 -
ABERTURA DE CONCURSO para provimento de 03 (três) cargos de Juiz(a) de Direito de Turma Recursal -
Entrância Final (Edital nº 22/2025). - Autorizaram, v.u. 04. Nº 2025/25.420 - EXPEDIENTE referente à lista de
antiguidade dos magistrados e das magistradas, calculada até o dia 31/12/2024, disponibilizada no Diário da
Justiça Eletrônico de 14/01/2025, em cumprimento ao disposto nos artigos 76 e 77 do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. - Aprovaram, v.u. 05. Nº 2025/602 - OFÍCIO do Doutor HELIO
NARVAEZ, Juiz de Direito Diretor do Fórum Criminal Complexo Judiciário Ministro Mário Guimarães, solicitando
autorização para afixação de placa alusiva à instalação da Central de Intermediação em Libras – CIL, ocorrida em
05/12/2024. - Aprovaram, v.u.

Voltar ao índice

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1027745-55.2025.8.26.0100
Dúvida - Petição intermediária

Processo 1027745-55.2025.8.26.0100 - Dúvida - Petição intermediária - C.L.S.A - Vistos. 1) Destaco que nesta via
administrativa não são devidas custas, despesas ou honorários advocatícios, pelo que incabível a concessão de
justiça gratuita. 2) Como decorrido o prazo legal da prenotação (fls. 16/17 e 22/23), a parte deverá reapresentar
seu requerimento à serventia extrajudicial no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção e arquivamento (CGJ,
Recurso Administrativo n. 1000098-60.2020.8.26.0068). Na forma do artigo 182 da LRP, “todos os títulos tomarão,
no Protocolo, o número de ordem que lhes competir em razão da sequência rigorosa de sua apresentação”, sendo
que o número de ordem determinará a prioridade do título e a preferência dos direitos reais (artigo 186 do mesmo
diploma). O protocolo válido e eficaz perante o Registro de Imóveis torna-se, portanto, a base de todo processo
registral, fixando o marco temporal necessário à organização cronológica do fólio real, sem o qual a decisão final
poderia afetar ou ser afetada por outros títulos prenotados no interregno entre a formalização do pedido e a
apresentação da sentença para cumprimento, o que não se pode admitir. Nesse sentido, o Parecer n. 166/2021-E,
aprovado no julgamento do Recurso Administrativo n. 1000098-60.2020.8.26.0068 ressalta que, sem prenotação
válida, o procedimento “assume caráter meramente doutrinário, ou teórico, o que não se admite porque redundaria
na prolação de decisão condicional quando, na realidade, somente pode comportar duas soluções: a afirmação da
possibilidade, ou não, da prática do ato considerando o título tal como foi apresentado ao Oficial de Registro de
Imóveis e por esse qualificado”. Observese, ainda, que, na suscitação de dúvida inversa, a parte deve apresentar
o título para protocolo, sob pena de arquivamento (item 39.1.2, Cap.XX, das NSCGJ), sendo que, confirmada a
negativa do Oficial, a impugnação prorrogará os efeitos da prenotação até o julgamento final. 3) No mesmo prazo
anotado no item anterior, a parte interessada deverá regularizar sua representação processual, juntando
instrumento de procuração com data, tudo sob pena de extinção. 4) Após, deverá o Oficial informar, em 15
(quinze) dias após o prazo acima, se houve prenotação, bem como se permanece óbice. 5) Por fim, abra-se vista
ao Ministério Público e tornem os autos conclusos. Intimem-se. - ADV: N.M.B (OAB 308359/SP)



Voltar ao índice

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1027739-48.2025.8.26.0100
Dúvida - Registro de Imóveis

Processo 1027739-48.2025.8.26.0100 - Dúvida - Registro de Imóveis - E.L.G.F.J - Vistos. 1) Como decorrido o
prazo legal da prenotação (fls. 30/32), a parte deverá reapresentar seu requerimento à serventia extrajudicial no
prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção e arquivamento (CGJ, Recurso Administrativo n. 1000098-
60.2020.8.26.0068). Na forma do artigo 182 da LRP, “todos os títulos tomarão, no Protocolo, o número de ordem
que lhes competir em razão da sequência rigorosa de sua apresentação”, sendo que o número de ordem
determinará a prioridade do título e a preferência dos direitos reais (artigo 186 do mesmo diploma). O protocolo
válido e eficaz perante o Registro de Imóveis torna-se, portanto, a base de todo processo registral, fixando o
marco temporal necessário à organização cronológica do fólio real, sem o qual a decisão final poderia afetar ou
ser afetada por outros títulos prenotados no interregno entre a formalização do pedido e a apresentação da
sentença para cumprimento, o que não se pode admitir. Nesse sentido, o Parecer n. 166/2021-E, aprovado no
julgamento do Recurso Administrativo n. 1000098-60.2020.8.26.0068 ressalta que, sem prenotação válida, o
procedimento “assume caráter meramente doutrinário, ou teórico, o que não se admite porque redundaria na
prolação de decisão condicional quando, na realidade, somente pode comportar duas soluções: a afirmação da
possibilidade, ou não, da prática do ato considerando o título tal como foi apresentado ao Oficial de Registro de
Imóveis e por esse qualificado”. Observe-se, ainda, que, na suscitação de dúvida inversa, a parte deve apresentar
o título para protocolo, sob pena de arquivamento (item 39.1.2, Cap.XX, das NSCGJ), sendo que, confirmada a
negativa do Oficial, a impugnação prorrogará os efeitos da prenotação até o julgamento final. 2 Após, deverá o
Oficial informar, em 15 (quinze) dias após o prazo acima, se houve prenotação, bem como se permanece óbice. 3)
Por fim, abra-se vista ao Ministério Público e tornem os autos conclusos. Intimem-se. - ADV: P.R.A.S (OAB
170231/SP)

Voltar ao índice

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1027359-25.2025.8.26.0100
Dúvida - Registro de Imóveis

Processo 1027359-25.2025.8.26.0100 - Dúvida - Registro de Imóveis - S.R.G - Vistos. 1) Destaco que nesta via
administrativa não são devidas custas, despesas ou honorários advocatícios, pelo que incabível a concessão de
justiça gratuita. 2) Como decorrido o prazo legal da prenotação (fls. 131/132), a parte deverá reapresentar seu
requerimento à serventia extrajudicial no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção e arquivamento (CGJ,
Recurso Administrativo n. 1000098- 60.2020.8.26.0068). Na forma do artigo 182 da LRP, “todos os títulos
tomarão, no Protocolo, o número de ordem que lhes competir em razão da sequência rigorosa de sua
apresentação”, sendo que o número de ordem determinará a prioridade do título e a preferência dos direitos reais
(artigo 186 do mesmo diploma). O protocolo válido e eficaz perante o Registro de Imóveis torna-se, portanto, a
base de todo processo registral, fixando o marco temporal necessário à organização cronológica do fólio real, sem
o qual a decisão final poderia afetar ou ser afetada por outros títulos prenotados no interregno entre a
formalização do pedido e a apresentação da sentença para cumprimento, o que não se pode admitir. Nesse
sentido, o Parecer n. 166/2021-E, aprovado no julgamento do Recurso Administrativo n. 1000098-
60.2020.8.26.0068 ressalta que, sem prenotação válida, o procedimento “assume caráter meramente doutrinário,
ou teórico, o que não se admite porque redundaria na prolação de decisão condicional quando, na realidade,
somente pode comportar duas soluções: a afirmação da possibilidade, ou não, da prática do ato considerando o
título tal como foi apresentado ao Oficial de Registro de Imóveis e por esse qualificado”. Observese, ainda, que, na
suscitação de dúvida inversa, a parte deve apresentar o título para protocolo, sob pena de arquivamento (item
39.1.2, Cap.XX, das NSCGJ), sendo que, confirmada a negativa do Oficial, a impugnação prorrogará os efeitos da
prenotação até o julgamento final. 3) Após, deverá o Oficial informar, em 15 (quinze) dias após o prazo acima, se
houve prenotação, bem como se permanece óbice. 4) Por fim, abra-se vista ao Ministério Público e tornem os



autos conclusos. Intimem-se. - ADV: J.E.G.M (OAB 336297/SP)

Voltar ao índice

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1001450-78.2025.8.26.0100
Dúvida - Registro de Imóveis

Processo 1001450-78.2025.8.26.0100 - Dúvida - Registro de Imóveis - Cathisa Administradora de Bens Ltda. -
Vistos. Fls. 35/41: Conheço dos embargos de declaração porque são tempestivos, mas nego provimento a eles
porque ausentes obscuridade, contradição ou omissão na decisão embargada, a qual deve ser cumprida. Intimem-
se. - ADV: J.M.O.J (OAB 247200/SP)

Voltar ao índice

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1027048-34.2025.8.26.0100
Pedido de Providências - Registro de Imóveis

Processo 1027048-34.2025.8.26.0100 - Pedido de Providências - Registro de Imóveis - W.G - Vistos. 1) De início,
pontuo que é incabível pedido liminar/tutela de urgência nesta via em razão da segurança jurídica que se espera
dos registros públicos. 2) Ademais, observo a necessidade de emenda da petição inicial para adequação e
esclarecimento, nos seguintes termos. De acordo com o artigo 38 do Código Judiciário do Estado de São Paulo
(Decreto-Lei Complementar n. 3, de 27 de agosto de 1969), a competência desta Vara especializada restringe-se
a feitos contenciosos ou administrativos relativos aos registros públicos: “Artigo 38 - Aos Juízes das Varas dos
Registros Públicos, ressalvada a Jurisdição das Varas Distritais, compete: I - processar e julgar os feitos
contenciosos ou administrativos, principais, acessórios e seus incidentes relativos aos registros Públicos, inclusive
os de loteamento de imóveis, bem de família, casamento nuncupativo e usucapião; II - dirimir as dúvidas dos
oficiais de registro e tabeliães, quanto aos atos de seu ofício e as suscitadas em execução de sentença proferida
em outro juízo, sem ofender a coisa julgada; III - decidir as reclamações formuladas e ordenar a prática ou
cancelamento de qualquer ato de serventuário sujeito à sua disciplina e inspeção, salvo matéria da competência
específica do outro juízo; IV - processar e julgar as suspeições opostas aos serventuários dos cartórios que lhes
estão subordinados; V - processar a matricula de jornais, revistas e outros periódicos e das oficinas impressoras;
VI - decidir os incidentes nas habilitações de casamento”. Nossa competência administrativa, portanto, engloba
apenas as questões relativas à atuação do Registrador. Desta forma, apresente a parte autora, no prazo de 15
(quinze) dias, emenda para adequação do pedido e do polo passivo, sob pena de extinção. Em havendo interesse
no debate judicial, deverá haver indicação do juízo competente para processamento e julgamento da lide, para o
qual os autos serão remetidos. 3) Por outro lado, caso o inconformismo da parte autora seja em relação a
exigência formulada pelo Oficial Registrador, é possível a apreciação por esta Corregedoria Permanente, mas
seguindo o processo administrativo próprio (dúvida ou pedido de providências), conforme estabelecido pelo artigo
198 da Lei n. 6.015/1973. Nesta linha, verifico que não foram apresentados os documentos relativos à alegada
prenotação, de modo que não é possível conhecer qual o requerimento então formulado, qual o título devolvido
pelo registrador e quais foram as razões da qualificação negativa. Assim, caso o inconformismo da parte autora
seja em relação a exigência formulada pelo Oficial Registrador, deverá comprovar a prenotação válida do seu
requerimento à serventia extrajudicial, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção e arquivamento (CGJ,
Recurso Administrativo n. 1000098-60.2020.8.26.0068). 4) Na hipótese de a parte optar pelo prosseguimento
como dúvida inversa ou pedido de providências, somente após o cumprimento da item 3, intime-se o Oficial para
informar, em 15 (quinze) dias após o prazo acima, se houve prenotação, bem como se permanece óbice. Caso
não seja apresentada a prenotação válida, de imediato, conclusos para extinção. 5) Após, abra-se vista ao
Ministério Público e tornem os autos conclusos. Intimem-se. - ADV: WILLIAM GURZONI (OAB 96983/SP)



Voltar ao índice

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1017697-37.2025.8.26.0100
Pedido de Providências - Registro de Imóveis

Processo 1017697-37.2025.8.26.0100 - Pedido de Providências - Registro de Imóveis - A.D.S.R - - M.S.R - -
M.S.R - Ante o exposto, indefiro a inicial e JULGO EXTINTO o feito, sem resolução de mérito, com fulcro nos
artigos 321, parágrafo único, e 485, inciso I, doCódigo de Processo Civil. Deste procedimento não decorrem
custas, despesas processuais ou honorários advocatícios. Oportunamente, ao arquivo com as cautelas de praxe.
P.R.I.C. - ADV: A.F.L (OAB 172666/SP), P.S.N.C (OAB 182612/SP)

Voltar ao índice

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1008617-49.2025.8.26.0100
Dúvida - Registro de Imóveis

Processo 1008617-49.2025.8.26.0100 - Dúvida - Registro de Imóveis - F.A.V - Diante do exposto, JULGO
PROCEDENTE a dúvida suscitada para manter os óbices registrários, afastando apenas a exigência de retificação
da escritura de inventário e partilha para constar a relação dos bens atribuídos ao quinhão de cada herdeiro.
Deste procedimento não decorrem custas, despesas processuais ou honorários advocatícios. Oportunamente, ao
arquivo. P.R.I.C. - ADV: M.T.M.C (OAB 275514/SP)

Voltar ao índice

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1007836-22.2024.8.26.0016
Pedido de Providências - Obrigação de Entregar

Processo 1007836-22.2024.8.26.0016 - Pedido de Providências - Obrigação de Entregar - Y.D.S - Vistos. 1) Fls.
144/155: Recepciono o recurso interposto como Recurso Administrativo em seus regulares efeitos, com
observação da regra do artigo 1.010, §3º, do CPC, que tem aplicação subsidiária. 2) Ao Ministério Público. 3) Por
fim, remetam-se os autos à E. Corregedoria Geral da Justiça com nossas homenagens e cautelas de praxe. Int. -
ADV: F.S.M (OAB 443460/SP), M.A.V.L (OAB 449689/SP)

Voltar ao índice

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1000379-12.2023.8.26.0100
Retificação de Registro de Imóvel - Por Terceiro Prejudicado

Processo 1000379-12.2023.8.26.0100 - Retificação de Registro de Imóvel - Por Terceiro Prejudicado - E.M.A.T - -
E.J.T.T - - J.G.T - - M.H.L.T - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - Ante o exposto, JULGA-SE
PROCEDENTE o pedido a fim de DETERMINAR a retificação da matrícula n. 115.481 mediante abertura de
matrícula das áreas remanescentes, nos termos do laudo de fls. 331-412. Nos termos da Portaria Conjunta n.



1/2008 das Varas de Registros Públicos da Capital, esta sentença servirá como mandado para registro,
desnecessária a expedição de novos documentos. Por consequência, EXTINGUE-SE O PROCESSO, com
resolução do mérito (CPC, art. 487, I). Registro dispensado (NSCGJ, art. 72, § 6º). Publique-se. Intimem-se,
inclusive o Ministério Público. Transitada em julgado, arquivem-se. Custas e despesas pela parte autora,
observados, no que couber, o § 1º, IX e o § 3º do art. 98 do Código de Processo Civil. Oportunamente, ao arquivo.
- ADV: E.M (OAB 179867/SP), T.S.P.G (OAB 384529/SP)

Voltar ao índice

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
0037353-31.2024.8.26.0100
Pedido de Providências - Registro de Imóveis

Processo 0037353-31.2024.8.26.0100 - Pedido de Providências - Registro de Imóveis - 14º Oficio De Registro De
Imóveis Da Capital - Vistos. 1) Fls. 171/185: Recepciono o recurso interposto como Recurso Administrativo em
seus regulares efeitos, com observação da regra do artigo 1.010, §3º, do CPC, que tem aplicação subsidiária. 2) À
parte para que apresente Contrarrazões no prazo legal. 3) Após, ao Ministério Público. 4) Por fim, remetam-se os
autos à E. Corregedoria Geral da Justiça com nossas homenagens e cautelas de praxe. Int. - ADV: M.T.N.R.S
(OAB 287581/SP)

Voltar ao índice


